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Introdução

Por meio da Portaria n. 26 de 28 de fevereiro de 2013, a Ouvidoria do 
Conselho Nacional de Justiça foi incumbida da prestação do Serviço 
de Informação ao Cidadão (SIC) no âmbito do Órgão, em conformida-
de com a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011.

A referida Lei regula, entre outros dispositivos, o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal.

Conforme determinação do art. 30, inciso III, da Lei n. 12.527/2011, e 
do art. 41, inciso III, da Resolução CNJ n. 215/2015, este relatório apre-
senta dados estatísticos em relação aos pedidos de acesso a informa-
ção registrados na unidade no ano de 2020.
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1  
Dos pedidos de acesso à 
informação recebidos
Em 2020, a Ouvidoria/SIC recebeu 313 demandas classificadas como pedidos de acesso à in-
formação e 10 recursos em relação à resposta fornecida por meio do Serviço de Informações 
ao Cidadão.

Com relação às respostas aos pedidos, 205 foram atendidos. Os temas mais frequentes foram 
dados e estatísticas de pesquisas realizadas pelo CNJ, com destaque ao Relatório Justiça em 
Números, informações sobre atos normativos do CNJ, sobre o Sistema Carcerário e o de Exe-
cução de Medidas Socioeducativas, sobre iniciativas e ações do Conselho e sobre o Sistema 
Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA).

Oitenta e quatro pedidos não foram atendidos diretamente pelo CNJ, em razão de o Conselho 
não dispor das informações solicitadas ou por tratar de matéria alheia à competência do Con-
selho, em consonância ao art. 11, § 1º, inciso III, da Lei de Acesso à Informação.
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Trinta foram encaminhados diretamente pela Ouvidoria aos órgãos competentes, conforme 
tabela a seguir: 

Órgão Quantidade

Ouvidoria do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (TST e CSJT) 1

Ouvidoria do Conselho da Justiça Federal (CJF) 1

Ouvidoria Judiciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 5

Ouvidoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) 1

Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT2) 1

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 4

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) 4

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) 3

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 2

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO) 2

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES) 2

Seção de Informação ao Sistema Prisional do Estado de São Paulo (TJSP) 1

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR) 1

Ouvidoria do Fórum Clóvis Beviláqua/Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) 1

Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJAL) 1

Total geral 30

Houve seis pedidos indeferidos. As negativas basearam-se na restrição de acesso a documen-
tos em produção, na falta de especificação da informação requerida, na vedação por tratar de 
informação pessoal, sigilosa ou restrita, nas hipóteses de segredo de justiça ou na necessidade 
de peticionar formalmente ao CNJ.
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Registre-se que dez pedidos não apresentaram conteúdo suficiente para análise e, por essa 
razão, foram enviadas solicitações para que os demandantes fornecessem informações com-
plementares.

Os quadros a seguir resumem os atendimentos:

Mês Atendido
Informação não 

disponível Insuficiente
Parcialmente 

atendido Indeferido Em aberto Totais

Janeiro 12 10 1 2 1 26

Fevereiro 18 6 2 26

Março 13 7 20

Abril 14 5 1 20

Maio 20 10 4 34

Junho 20 3 1 1 25

Julho 26 6 1 1 1 35

Agosto 21 7 1 29

Setembro 23 8 1 32

Outubro 24 10 1 2 1 38

Novembro 9 9 1 19

Dezembro 5 3 1 9

Total Geral 205 84 10 7 6 1 313

% 65,50% 26,84% 3,19% 2,24% 1,92% 0,32% 100,00%
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2  
Dos recursos
No ano, foram recebidos dez recursos, sendo nove de primeira instância e um de segunda ins-
tância. O quadro a seguir apresenta o resumo dos resultados de cada recurso:

Mês Atendido
Informação não 

disponível Indeferido
Parcialmente 

atendido Totais

Fevereiro 1 1

Março 2 1 1 4

Julho 1 1

Agosto 1 1

Outubro 1 1 2

Novembro 1 1

Totais 3 4 2 1 10

% 30,00% 40,00% 20,00% 10,00% 100,00%
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3  
Do perfil dos solicitantes
Verificou-se que a maior parte dos pedidos de acesso à informação foram encaminhados por 
pessoas do sexo masculino, representando 67,49% dos solicitantes. As pessoas com mais de 
60 anos registraram 3,1% dos pedidos e 3,41% dos solicitantes se declararam pessoas com 
deficiência ou doença grave. Os quadros abaixo resumem os dados:

Gênero Total % Idoso Total % Deficiência Total %

Masculino 218 67,49% Não 298 92,26% Não 297 91,95%

Feminino 90 27,86% Sim 10 3,10% Sim 11 3,41%

PJ 15 4,64% PJ 15 4,64% PJ 15 4,64%

Total 323 100,00% Total 323 100,00% Total 323 100,00%
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A maioria dos pedidos foi encaminhada por servidores públicos (24,15%), estudantes (15,79%) 
e advogados (13,93%). O quadro a seguir apresenta os dados:

Ocupação Total %

Servidor público 78 24,15%

Estudante 51 15,79%

Advogado 45 13,93%

Jornalista 22 6,81%

Empregado de empresa privada 21 6,50%

Profissional liberal ou autônomo 20 6,19%

Aposentado 10 3,10%

Desempregado 8 2,48%

Militar 5 1,55%

Empregado público 2 0,62%

Membro do Ministério Público 2 0,62%

Empresário 2 0,62%

Procurador/advogado público 2 0,62%

Tabelião 1 0,31%

Magistrado 1 0,31%

Não informado 53 16,41%

Total Geral 323 100,00%
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São Paulo é o estado de onde se originou a maioria das demandas, 26,93%, o que totaliza 87 
registros, seguido pelo Rio de Janeiro, segundo maior número de pedidos de informação, com 
42 registros (13%), e em terceiro o Distrito Federal, com 36 pedidos (11,15%). O gráfico apre-
senta os dados referentes à totalidade dos estados:
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4  
Considerações Finais
A Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça vem desempenhando regularmente suas atri-
buições, mantendo o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) disponível aos interessados, por 
meio de acesso pela internet (portal do CNJ e e-mail), correspondência, expedientes oficiais 
e atendimento telefônico, conforme determina a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011).

A equipe da Ouvidoria do CNJ passou a prestar atendimento remoto a partir de 19 de março, 
em consideração às medidas necessárias para a contenção do contágio pelo novo Coronaví-
rus. Desse modo, o atendimento presencial na repartição foi suspenso, considerando o dispos-
to no art. 10, parágrafo único, da Portaria n. 52 de 12 de março de 2020.

Brasília, 9 de abril de 2021.

André Godinho
Ouvidor-Geral

Conselho Nacional de Justiça
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